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Norma que altera | CM S sobr e operacdes inter estaduais € contestada

A Associacdo Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee) ajuizou, no Supremo Tribunal
Federal, uma agéo direta de inconstitucionalidade contra o Decreto estadual 40.628/2019 do Amazonas,
gue aterou a metodol ogia de arrecadacéo do ICM S incidente sobre as operagdes interestaduais de
energia elétrica e definiu padrdes de base de célculo do imposto. A acéo foi distribuida ao ministro Dias
Toffoli.

CREA-RO

L TR Tl
REA-RON orma que altera ICM S sobre operagdes interestaduais é contestada no STF

Segundo a associagao, 0 decreto usurpou competéncia de lei ao incorporar o Convénio ICMS 50/19 a
legislacéo estadual e majorar o tributo pelaincidéncia da Margem de Valor Agregado de 150%
(posteriormente substituida pelo Preco Médio Ponderado), instituindo a responsabilidade das empresas
geradoras de energia el étricalocalizadas em estados signatarios do convénio pelaretencéo do ICMS
devido ao Amazonas nas operagies com energia el étrica.

A Abradee sustenta que, segundo a jurisprudénciado STF, os convénios tém natureza meramente
autorizativa, cabendo a cada estado signatério decidir sobre aincorporacéo dos beneficios em seu
territorio, o que deve ser feito, necessariamente, mediante lei especifica.

Ainda de acordo com a entidade, o decreto ndo promove apenas alteracdo no método de calculo do
imposto, mas sua majoracéo, o que configura violagdo ao principio dalegalidade. Alegatambém afronta
as garantias das anterioridades geral e nonagesimal, em raz&o de sua publicacéo ter ocorrido em
2/5/2019 com eficaciaimediata.

Rito abreviado

Em raz&o darelevancia da matéria, o relator, ministro Dias Toffoli, aplicou ao caso o rito abreviado do
artigo 12 daLei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que autoriza o julgamento da ac8o em carater definitivo
pelo Plenario do STF, sem prévia andlise do pedido de liminar.
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Na decisdo, ele solicitou informagdes ao governador do Amazonas e, em seguida, determinou que se dé
vista dos autos, sucessivamente, ao advogado-geral da Unido e ao procurador-geral da Republica.
Com informagdes da assessoria de imprensa do STF.
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